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ngua portuguesa 
Duas medidas recentemente 

aprovadas, uma pela Assembleia 
Nacional Constituinte e outra pe
lo Poder Executivo, dão-nos a es
perança de que o ensino do idio
ma, no Brasil, passará a receber 
um tratamento diferente daquele 
que teve até agora, caracterizado 
pelo desleixo e pelo relaxamen
to. 

A primeira medida, de cará-
ter declaratório, consta do arti
go 13 da Constituição que será 
promulgada em 5 de outubro. Ali 
se diz que o português é a língua 
oficial da República Federativa do 
Brasil. Prevaleceram, portanto, 
na Lei Maior, o bom senso e a 
fidelidade às raízes históricas, 
pondo-se fim, pelo menos durante 
o império da nova Carta, à tenta
tiva de alguns intelectuais que 
quiseram impingir-nos, em nome 
de um falso fervor nacionalista, 
outra denominação para o idio
ma — "Língua nacional" ou "Lín
gua brasileira". E tão preocupa
dos andaram nisso que nos 
fizeram lembrar o Gouvarinho 
descrito pelo João da Ega: tinham 
voz sonora, haviam lido o José de 
Alencar e embrulhavam o capri
cho individual nas cores da Repú
blica. Como se por acaso — e isso 
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ainda há poucos dias foi ressal
tado pelo professor Roque Spen-
cer Maciel de Barros, da Universi
dade de São Paulo — as eventuais 
diferenças prosódicas, léxicas e 
sintáticas caracterizassem a rup
tura da comunidade linguística 
que formamos com outros povos. 

A segunda medida, consubstan
ciada no decreto assinado pelo 
Presidente José Sarney, foi esta
belecer a obrigatoriedade, nos 
exames vestibulares, da "prova da 
Língua Portuguesa". A exigência 
levará, por certo, a uma profunda 
reformulação do ensino secundá
rio, tão indigente no que concerne 
ao trato do idioma. Alguns mes
tres e professores consumiam-se 
no propósito de mudar o nome da 
língua. Fazia-lhes cócegas a refe
rência ao português; lembrava-
lhes o colonizador, a análise do 
texto camoniano e a chanfana da 
etimologia. Algumas vitórias, no 
domínio do magistério e da estru
tura dos cursos, foram consegui
das por eles: trocou-se, durante 
vários anos, o nome da disciplina 
— ao invés de se ensinar portu
guês, ministravam-se aulas de 

"Comunicação e Expressão"; ao 
invés de se cuidar da gramática, 
seguiam-se os "manuais funcio
nais da linguagem"; ao invés de 
se aprender as normas da orto
grafia, caiu-se no abuso da "escri
ta fônica". E era de dar vivas ao 
velho General Klinger e de seguir 
a "regência baiana". Outros, com 
a obsessão de não obedecer aos 
padrões gramaticais portugueses, 
preconizaram a "independência" 
e a liberdade plenas: a criança na 
escola primária ou o jovem no co
légio; o cidadão no lar ou na ofici
na; o aluno na universidade ou o 
doutor na petição — para todos 
ficava assegurado o direito de es
crever como bem entendessem, 
sem códigos e sem acentos, e de 
falar como achassem melhor, sem 
os cânones da fonética ou os des
pojos das consoantes mudas. 

Por estas e por outras, des-
ceu-se tanto na qualidade e no 
estilo. Esquecemo-nos de revalori
zar um património que, em últi
ma instância, foi decisivo para a 
própria unidade nacional e que de 
certo merecia maior desvelo, so
bretudo por parte dos que têm a 
responsabilidade de formar gera
ções e de defender os valores des
ta grande e nobre Nação. 

GUERRA DAS MEDALHAS MOBILIZA OS CONSTITUINTES 
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No plenário, protesto 
contra a condecoração 
BRASÍLIA — Parlamentares de di

versos partidos iniciaram movimen
to contra a distribuição de medalhas 
pela Mesa da Constituinte no dia da 
promulgação da nova Carta. As me
dalhas — de ouro, prata e bronze — 
foram encomendadas pelo Presiden
te da Constituinte, Deputado Ulysses 
Guimarães, e custarão CZ$ 49 mi
lhões. Um abaixo-assinado pedindo a 
suspensão das condecorações come
çou a circular durante a sessão de 
ontem na Câmara, em meio a discur
sos de protesto. 

Os constituintes que assinam o 
manifesto se comprometem a não re
ceber as medalhas e pedem a Ulys
ses que suspenda a premiação. No 
caso de as condecorações já estarem 
prontas, sugerem que sejam leiloa
das e o dinheiro doado a associações 
de pais e mestres de excepcionais. 

O Deputado Victor Faccioni (PDS-
RS) pediu, da tribuna, esclarecimen
tos à Mesa sobre o custo e o propósi
to das medalhas. Ele reclamou por
que o plenário não foi consultado e 
solicitou à Mesa da Câmara que co
municasse a Ulysses suas preocupa
ções, para que este não fosse sur

preendido durante a sessão da 
Constituinte de hoje com a contesta-
tação que será feita. 

Para Faccioni, gastar dinheiro do 
povo com medalhas no momento em 
que a "Operação Desmonte" afeta a 
execução de serviços públicos deixa
rá a Constituinte em uma situação 
difícil perante a opinião pública. 

O manifesto contra as medalhas já 
foi assinado pelos constituintes José 
Genoíno (PT-SP), Victor Faccioni, 
Adilson Mota (PDS-RS), Joaquim Be-
vilacqua (PTB-RS), Ruy Nedel 
(PMDB-RS), César Maia (PDT-RJ), 
Luís Inácio Lula da Silva (PT-SP) -
que telefonou a Ulysses protestando 
—, Dirce Tutu Quadros (PSDB-SP), 
Chico Humberto (PDT-MG), Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ) e Osvaldo Bender 
(PDS-RS).' 

O Líder do PT, José Genoíno, 
ameaça ainda tumultuar a festa de 
promulgação da nova Constituição. 
Ele anunciou que vaiará o Presiden
te José Sarney se ele for condecora
do. Segundo o Deputado, o Presiden
te não deve ser homenageado porque 
tudo fez para desprestigiar a Assem
bleia Nacional Constituinte. 
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SAO PAULO — Há pouco mais de 
dois meses no cargo, o Secretário de 
Governo de São Paulo, Roberto Rol-
lemberg, pediu ontem exoneração ao 
Governador Orestes Quércia com a 
finalidade de poder reassumir seu 
lugar de Deputado constituinte, par
ticipar da promulgação da nova Car
ta e receber sua medalha histórica. 

O Deputado federal Roberto Rol-
lemberg, que era o coordenador da 
bancada paulista do PMDB, deixara 
seu posto na Constituinte para o su
plente José Yunes. Ele reassumirá o 
cargo no Governo de São Paulo pro
vavelmente no dia 7 de outubro, dois 
dias após a promulgação da Carta. 
Até esta data, a Secretaria de Gover
no de São Paulo estará entregue ao 
Secretário Adjunto Edgard Camar
go. 

Outros Secretários de Quércia, co 
mo Bete Mendes, da Cultura, e Tidei 
de Lima da Agricultura e responden
do pela pasta de Indústria e Comér
cio, também poderão pedir licença a 
Quércia para estarem em Brasília no 
dia 5 de outubro. Os dois são Deputa
dos federais. 

Quércia: Governo 
faz revanche contra 
reforma tributária 

Jurista prevê q 
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SÃO PAULO — O Governador 
Orestes Quércia fará hoje um violen
to protesto contra o Governo federal, 
através de seu programa "Bom dia, 
Governador", transmitido em cadeia 
estadual de rádio. O Governador 
acusará o Governo de revanche, já 
que estaria sobrecarregando os Esta
dos e Municípios como resposta à re
forma tributária aprovada pela 
Constituinte. Quércia gravou o pro
grama na manhã de ontem. A tarde, 
reafirmou seu protesto, mas ressal
tou que não está em rota de colisão 
com o Governo Sarney. 

No programa, o Governador anun
ciará uma grande mobilização para 
defender a reforma tributária e ata
cará a "Operação Desmonte". "Nós 
estamos assistindo o Governo fede
ral, através dos seus Ministros da 
área económica, dizer que é preciso 
combater o déficit público, que eles 

estão agindo com muita firmeza. É 
preciso ter firmeza, mas não adianta 
fazer o jogo do FMI, dos banqueiros 
internacionais e prejudicar o nosso 
País. Já tivemos déficits públicos 
maiores e não tivemos inflação desse 
tamanho", afirmará o Governador. 

Para ele, o Governo federal "está 
fazendo uma espécie de revanche. 
Como houve uma melhora de arreca
dação para os Estados e para os Mu
nicípios no Orçamento do ano que 
vem, o Governo está querendo so
brecarregá-los, com aquela 'Opera
ção Desmonte'. Obras importantíssi
mas do Governo estão sendo 
paralisadas". Quércia endossou ain
da as afirmações do Governador de 
Minas, Newton cardoso, de que o Or
çamento da União, em tramitação no 
Congresso, fará com que os Estados 
e Municípios acabem pagando a rola-
gem da divida externa em 1989. 

SAO PAULO - Com a pro
mulgação da Constituição quem 
tomará todas as decisões no País 
será o Poder Judiciário. Apesar 
das conquistas obtidas pelo Po
der Legislativo, que ganhou 
maior autonomia, sua palavra 
não terá validade, segundo o Ju
rista Ives Gandra Martins, que 
coordenou um fórum de 33 juris
tas, reunidos em Belo Horizonte 
para discutir a nova Carta, os 
quais chegaram a uma conclu
são ainda pior: as estruturas 
atuais do Judiciário serão insufi
cientes para atender o nível de 
demanda de dúvidas que surgi
rão na aplicação da Constitui
ção. 

O fórum reuniu ministros de 
Tribunais de várias alçadas, de

sembargadores, juízes e repre
sentantes do Congresso Nacio
nal, que já prevêem dificuldades 
na aplicação imediata da Consti
tuição. 

— Nós nos reunimos para dis
cutir a aplicação da nova Carta e 
tratar questões como o que é um 
mandado de injunção, qual o ris
co de um mandado de segurança 
coletivo, como se processar o ha-
beas-data e, principalmente, co
mo reformular a Justiça em ple
na aplicação da Constituição, 
que ainda vai depender de mais 
de 200 leis complementares e or
dinárias. E a conclusão a que 
chegamos é que as estruturas 
atuais do Judiciário serão insufi
cientes para atender o nível de 

demanda de dúvidas que serão 
levadas ao Poder Judiciário, pois 
a partir da promulgação a pala
vra do Constituinte não valerá 
mais nada — afirmou Gandra. 

Comentando que a democracia 
se alicerça na divisão de pode
res, o Jurista esclareceu que en
quanto a lei não for produzida 
ninguém é tão importante quan
to o legislador, mas no momento 
em que ela é produzida a opinião 
do Poder Legislativo é apenas 
um elemento de instrução, pas
sando a ter validade a palavra 
do Poder Judiciário. 

— O Legislativo será prisionei
ro do texto que produziu e vai 
ficar submetido à interpretação 
que nós, o Poder Judiciário, der
mos, isto gerara um período de 

riado teve 47 aliados n 
SÃO PAULO - Um estudo sigiloso 

do Fórum Informal de Empresários 
concluiu que os maiores defensores 
da livre iniciativa nas votações das 
emendas do segundo turno da Cons
tituinte foram os parlamentares 
Francisco Dornelles, Delfim Netto, 
José Lourenço, Carlos SanfAnna, 
Jorge Bornhausen, Daso Coimbra, 
Cunha Bueno, Arnaldo Prieto, Ro
berto Campos. Sandra Cavalcanti, 
Albano Franco e Amaral Neto, en
tre outros. O estudo, concluído no úl
timo dia-12, teve como finalidade 
compor um quadro mostrando as 
tendências dos parlamentares. 

Um dado surpreendente do docu
mento foi a ausência do nome do De
putado Guilherme Afif Domingos 
(PL-SP), ex-Presidente da Associação 
Comercial de São Paulo, entre os que 
mais votaram nas propostas empre
sariais. Sua postura foi considerada 
excessivamente liberal. 

Do lado oposto — contra os inte
resses empresariais no segundo tur
no — está o PT, liderado por Luís 
Inácio Lula da Silva. Segundo o le
vantamento, a atuação do PT foi dia
metralmente oposta a dos que vota
ram pela livre, iniciativa. 

O estudo, com 24 páginas, foi ba
seado no comportamento de cada 
constituinte perante sete pontos co
locados em votação no plenário da 
Assembleia: a anistia às microem-
presas, o tabelamento dos juros em 
12 por cento, a definição de empresa 
nacional, a ampliação do direito de 
greve, o monopólio da empresa na
cional nas concorrências públicas, a 
reforma agrária e, por fim, a impres-
critibilidade das ações trabalhistas. 

O relatório do Fórum Informal 
considerou como defensores da livre 
iniciativa os constituintes que deram 
um "sim" às emendas favoráveis aos 
cinco primeiros pontos. Também fo
ram motivo de aprovação os votos 

Fórum também apontou os adversários 
O PT, o PCB, o PC do B e o 

PDT foram os partidos que 
mais votaram contra a livre 
iniciativa, de acordo com o re
latório do Fórum Informal de 
Empresários. 

O Deputado Brandão Montei
ro, por exemplo, votou "não" 
em todos os seis pontos em que 
os parlamentares considerados 
favoráveis à livre iniciativa vo
taram "sim": anistia.às mi-
croempresas, tabelamento dos 
juros, conceito de empresa na
cional, greve, privilégio de 
compra para empresa nacional 
e imprescritibilidade. E votou 
"sim" na reforma agrária. 

O mesmo exemplo pode ser 
aplicado a José Genoíno, Lula 
e toda a bancada do PT, além 
de Roberto Freire, do PCB. 

Os partidos de esquerda sem
pre tiveram votação fechada 
nesses sete itens, ao contrário 
dos demais. 

Assim, ao contrár io de 
PMDB e do PFL, os dois maio
res partidos na Constituinte e 
que se dividiram em muitas 
questões, os votos contra os 
itens considerados pró-livre 
iniciativa tiveram uniformida^ 
de maior dos que os votos a 
favor. 

Dos sete pontos indicados no 
relatório do Fórum Informal 
dos Empresários, alguns depu
tados simplesmente não vota
ram em nenhum deles, de acor
do com o documento, como 
Álvaro Valle, António Salim 
Curiati, Edivaldo Holanda, Fe
lipe Cheidde, Fernando Velas-
co, Geovã Amarante, Gil Cé
sar, Irajá Rodrigues, Jessé 
Freire, José Carlos Vasconce
los, Leopoldo Bessone, Lúcia 
Braga (ela acompanhou a filha 
doente no tratamento num hos
pital paulistano), Mário Bou-
chardeí (recordista, junto com 
Cheidde, de ausências no ple
nário) e Roberto Jefferson. 

OS AMIGOS DA LIVRE INICIATIVA 
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contrários à reforma agrária e à im
prescritibilidade ou a abstenção ou 
ausência na votação deste último 
ponto. O Senador Afonso Arinos de 
Mello Franco deixou de votar, por 
exemplo, nos itens do juros e da 
anista da dívida. 

Um asterisco ao lado do nome dos 
"constituintes que votaram integral
mente com a livre iniciativa" marca 
a preferência do empresariado. Além 
dos citados, compõem o quadro dos 
que mais votaram a favor das ideias 
dos empresários os parlamentares 
Ricardo Fiúza. Ricardo Izar, Paulo 
Zarzur, Maluly Neto, Rubem Medi
na, Ruberval Pillott, Telmo Kirst, 
Angelo Magalhães, António Carlos 
Thame, Aníbal Barcellos, António 
Ueno, Virgílio Galassi, José Camar
go, Valdeck Ornellas, Basílio Villan-

ni, Benito Gama, Christovam Chia-
radia, Dionísio Dal Prá, Eraldo 
Tinoco, Ézio Ferreira, Fausto Rocha, 
Gilson Machado, Irapuan Costa Jú
nior, Jacy Scanagatta, Jorge Vianna, 
José Egreja, José Afonso Sancho, Jo
sé Teixeira, José Lins, Levy Dias, 
Luís Eduardo, Luís Roberto Ponte, 
Narciso Mendes, Oscar Corrêa e 
Paes Landim. 

O Fórum Informal de Empresários 
é formado pelos principais dirigentes 
da Federação das Indústrias do Esta-

. do de São Paulo (Fiesp), das federa
ções paulistas do comércio e da agri-
cul tura , da Sociedade Rural 
Brasileira; da Bolsa de Valores do 
Estado de São Paulo, da Federação 
Brasileira de Associações de Bancos 
(Febraban) e da Associação Comer
cial de São Paulo. 

A entidade surgiu durante a pri
meira fase dos trabalhos da Consti
tuinte. Ela foi formada como tentati-
va de un ião das e n t i d a d e s 
empresariais, diante de várias emen
das que estavam sendo aprovadas 
em primeiro turno e que foram con
sideradas contrárias ao interesse da 
iniciativa privada. 

Os departamentos jurídicos da 
Confederação Nacional das Indus
trias e de todas as entidades que 
compõem o Fórum estudaram as 
emendas então apresentadas. Depois, 
foi feito trabalho visando a um escla
recimento maior dos problemas que 
a economia e a sociedade poderiam 
enfrentar com a aprovação de algu
mas medidas, como a reforma agrá
ria em terras produtivas. 
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grande turbulência no Judiciá
rio, que deverá começar este ano 
e se estender até o final do pró
ximo ano — ressaltou o jurista. 

Gandra Martins acrescentou 
ainda que apesar da execução 
das leis da nova Carta ficarem a 
cargo do Poder Executivo, nas 
dúvidas a interpretação será do 
Judiciário, que dessa forma será 
o Poder responsável pelas deci
sões. 

— Em nível de Legislativo, se
rá válida apenas a opinião da
queles que forem, além de Cons
tituintes, juristas. É o caso, por 
exemplo, de um Michel Temer, 
que poderá opinar, mas na con
dição de constitucionalista -
ressalvou 

«iííí: Roberto Campos 


